
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.769 - RS (2015/0010757-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLARA BERTHA MALTZ 
AGRAVANTE : MARCOS MALTZ 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO TREGNAGO 
  EDUARDO DORFMANN ARANOVICH 
  JULIANA DIAS SIMOES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : ANA LUÍSA SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA 
DE ESPECIFICAÇÃO DA LEI CONTRARIADA.
1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal. 
2. É impossível o confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, sem que se 
especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.769 - RS (2015/0010757-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLARA BERTHA MALTZ 
AGRAVANTE : MARCOS MALTZ 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO TREGNAGO 
  EDUARDO DORFMANN ARANOVICH 
  JULIANA DIAS SIMOES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : ANA LUÍSA SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que a divergência jurisprudencial foi demonstrada.

Argui que o Tribunal de origem poderia ter examinado a questão da prescrição, 

haja vista ser matéria de ordem pública (fl. 159, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.769 - RS (2015/0010757-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.4.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

154-158, e-STJ):

A irresignação não merece acolhida.
É pacífico nesta Corte que a divergência jurisprudencial deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Confiram-se os recentes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.COTEJO ANALÍTICO 
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DE 
CÓPIA INTEGRAL DOS ACÓRDÃOS PARADIGMAS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF. 

1. A divergência jurisprudencial, autorizativa do 
recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso 
III do art. 105 da Constituição Federal, requer comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se e 
cotejando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples 
transcrição de ementas ou votos. 

2. Ademais, é indispensável para a comprovação 
da divergência a juntada da cópia integral do julgado ou a juntada 
das certidões ou a citação do repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que eles estejam publicados, o que não ocorreu 
no presente caso. 3. Hipótese em que o recorrente deixou, 
também, de indicar, de forma precisa, qual dispositivo de lei federal 
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foi objeto de divergente interpretação entre o acórdão recorrido e 
o paradigma colacionado, o que impede, por si só, o conhecimento 
do recurso. Incidência da Súmula 284 do STF.Agravo regimental 
improvido. (AgRg no REsp 1342383/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
16/10/2012). 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
RAZÕES DO RECURSO ESTÃO DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11, VI, DA LEI 
Nº 8.429/92. PRESTAÇÃO DE CONTAS. AUSÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVAÇÃO.

(...)
4. "Para a comprovação da divergência 

jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, faz-se 
necessário o cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão 
paradigma, com a demonstração da identidade das situações 
fáticas e a interpretação diversa dada entre eles na solução das 
lides, o que não ocorreu na espécie." (AgRg no AREsp 
261.462/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 10/4/2013).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 134.746/PA, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. RESCISÓRIA. AFASTAMENTO DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL E APLICAÇÃO DE JUROS 
LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SOLUÇÃO REALIZADA COM BASE EM MATÉRIA 
FÁTICA E LEI LOCAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. SÚMULA 
280 DO STF. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA.

(...)
3. A insurgência pela alínea "c" não observou o 

regramento dos artigos 255, § 2º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, e 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, uma vez que o cotejo analítico, com a transcrição 
dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 
demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham 
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os casos confrontado, não foi procedido.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1340590/SP, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
29/04/2013).

TURMA, DJe 06/08/2008).

Além disso,  é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como 
paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. REDUÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO 
QUANTUM. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de 
questões que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.

2. A insurgência contra o valor arbitrado a título de 
indenização por dano moral esbarra na vedação prevista na 
referida súmula.

Apenas em hipóteses excepcionais, quando 
manifestamente irrisória ou exorbitante a quantia fixada, é possível 
a revisão do quantum por esta Corte, situação não verificada no 
caso dos autos.

3. O conhecimento do recurso especial interposto 
com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional exige a 
indicação do dispositivo legal objeto de interpretação divergente, a 
demonstração da divergência mediante a verificação das 
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados e a realização do cotejo analítico entre elas, nos 
moldes exigidos pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, 
parágrafo único, do CPC.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 91.186/RJ, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 
18/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VALOR 
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. ANÁLISE DO CONJUNTO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

(...)
2. O recurso especial fundado na divergência 

jurisprudencial exige, além da indicação dos dispositivos legais 
violados, a observância do contido nos arts. 541, parágrafo único, 
do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, sob pena 
de não conhecimento do recurso.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 443.743/SC, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
28/02/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 739-A, § 5º, DO 
CPC. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

(...)
3. É entendimento assente nesta Corte de que a 

ausência de prequestionamento obsta o conhecimento do recurso 
também pela alínea "c" do permissivo constitucional, haja vista a 
impossibilidade de confronto dos acórdãos trazidos como 
paradigmas, com tese não enfrentada pelo julgado recorrido.

 Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 247140/PR, Relator Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
13/12/2012).

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. RECURSO 
QUE NÃO APONTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

(...)
3. Mesmo nas hipóteses de recurso especial 

interposto com fulcro na alínea c do permissivo constitucional, é 
imprescindível o prequestionamento da matéria para viabilizar o 
acesso à instância extraordinária. 

(...)
Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 177.426/BA, Relator Min. 

Mauro Campbell Marques, SEGUNDA TURMA , DJe 9/8/2012).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FRAUDE EM LICITAÇÕES. PREFEITO. CONDENAÇÃO.  3 
ANOS DE DETENÇÃO EM REGIME ABERTO.  PENA 
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SUBSTITUÍDA POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
COMUNIDADE E PENA PECUNIÁRIA. RESP NÃO 
ADMITIDO. ARESP NÃO PROVIDO. AUSÊNCIA DO 
NECESSÁRIO COTEJO ANALÍTICO PARA A 
COMPROVAÇÃO DA ALEGADA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 255, § 1º, 
"A" E § 2º, DO RI/STJ.

1. Em exame ao caso concreto, vale gizar que é 
imprescindível o atendimento dos requisitos dos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, "a", e § 
2º, do RISTJ, para a devida demonstração do alegado dissídio 
jurisprudencial, pois além da transcrição de acórdãos para a 
comprovação da divergência, é necessário o cotejo analítico entre 
o aresto recorrido e o paradigma, com a demonstração da 
identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 180.318/PI, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 01/07/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0010757-4 AREsp 662.769 / RS

Números Origem:  00110900813940  00416347820148217000  02960420620128217000  
03987544020138217000  08139411020098210001  10900813940  110900813940  
2507096020148217000  2960420620128217000  3987544020138217000  
416347820148217000  70049894504  70056741275  70058490715  70060581469  
8139411020098210001

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLARA BERTHA MALTZ
AGRAVANTE : MARCOS MALTZ
ADVOGADOS : EDUARDO DORFMANN ARANOVICH

JULIANA DIAS SIMOES E OUTRO(S)
CARLOS ALBERTO TREGNAGO

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : ANA LUÍSA SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLARA BERTHA MALTZ
AGRAVANTE : MARCOS MALTZ
ADVOGADOS : EDUARDO DORFMANN ARANOVICH

JULIANA DIAS SIMOES E OUTRO(S)
CARLOS ALBERTO TREGNAGO

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : ANA LUÍSA SOARES DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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